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Balanço Patrimonial do Período de 22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações Financeiras
Estoques
Adiant. Fornecedores
Impostos Recuperaveis
Despesas Antecip a Apropriar
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Imobilizado

Total do Ativo

31.12.22
  839.657 

 29.944 
 257.367 
 68.458 

 452.632 
 24.852 
 6.404 

 745.807 
 745.807 
 745.807

 
1.585.464 

Nota

5
5
6
7

8

Passivo 
Circulante
Fornecedores
Instituições Financeiras
Obrigações Tributárias
Outras Obrigações
Não Circulante
Partes relacionadas
Instituições Financeiras
Patrimônio Líquido
Capital Social
Prejuízos Acumulados
Total do Passivo e do Patrimônio Líq.

31.12.22
 528.140 
 338.146 
 184.415 

 90 
 5.489 

 1.132.437 
 768.501 
 363.936 
 (75.113)

 30.000 
 (105.113)
 1.585.464

Nota

10

9
10
11

Os bens acima, foram registrados no Ativo Imobilizado e estão avaliados ao seu custo de aquisição. A 
Administração da Companhia, avalia ao menos uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao 
valor recuperável de seus ativos, sendo que para o exercício de 2022, não foram apuradas perdas 
substanciais que necessitassem a apresentação de ajustes em suas demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 2022 e 2021
(em Reais, exceto quando mencionado o contrário)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, estamos submetendo à apreciação dos senhores as demonstrações financeiras da Salton Varejo e Turismo S.A. referente ao período de 22 de setembro a 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes. Desempenho: A Salton Varejo e Turismo S.A. foi constituída em setembro de 2022, com o objetivo de explorar o turismo e as experiências com lojas próprias. Neste ano foi iniciada a construção da unidade no distrito de São Pedro, em Bento 
Gonçalves - RS, nos “Caminhos de Pedra”.  A Companhia centralizará a gestão de lojas conceito, visando a expansão da marca em rotas turísticas selecionadas, valorizando a tradição e experiência da região onde atua. Para o ano de 2023 serão abertas filiais em Bento Gonçalves-RS 
e São Paulo - SP. Declaração da Diretoria: Em atendimento ao artigo 27, parágrafo 1º e da Resolução CVM nº 80/2022 e suas alterações posteriores, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as informações financeiras da Salton Varejo e Turismo S.A. e com o relatório 
dos Auditores Independentes sobre estas demonstrações financeiras de 2022. Em conformidade com a Resolução CVM nº 162/2022, a Diretoria informa que não foram contratados, junto à Planners Auditores Independentes, serviços não relacionados à auditoria externa no exercício de 
2022. Agradecimentos: Externamos nossos agradecimentos pela confiança depositada em nosso trabalho, em especial, aos nossos colaboradores, que não mediram esforços para realização dos objetivos propostos. Bento Gonçalves/RS, 16 de março de 2023. A Administração.

SALTON VAREJO E TURISMO S.A. 

Aos Administradores e Acionistas da Salton Varejo e Turismo S.A. Bento 
Gonçalves - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Salton 
Varejo e Turismo S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, dos 
resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o período de 22 de setembro a 31 de dezembro de 2022, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Salton Varejo e Turismo S.A., em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 

Planners Auditores Independentes
CRC.SP. Nº. 2SP 14.712/O-2 - CVM 11.398
Heitor Piovam - Contador - CRC 1SP 331.721/O-0
Auditor Independente - CNAI 6.199

1. Contexto operacional: Salton Varejo e Turismo S.A., Companhia constituída em 22 de setembro de 2022, 
com sede na Rodovia VRS 855, Lote 82, Bairro São Pedro, em Bento Gonçalves - RS e, tem por objeto social, 
diretamente ou por meio da participação em outras sociedades, o comércio varejista de bebidas, o comércio 
varejista de produtos alimentícios, operação turística, restaurante e bar, atividade de e-commerce, casa de 
festas e eventos e, serviços de degustação de vinhos.
2. Base de preparação: a) Base de apresentação e declaração da Administração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas  de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis ("CPC") e aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
em vigor em 31 de dezembro de 2022, considerando o custo histórico como base de valor e ativos financeiros 
disponíveis para venda. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em Reais, 
que é a sua moeda funcional e foram aprovadas, pela Administração, em 16 de março de 2023.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
registradas pelo regime de competência mensal. As receitas de vendas de produtos são reconhecidas no 
resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para o comprador de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 47 - Contrato com clientes. b. Estimativas contábeis: A elaboração de 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administra-
ção use o julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para liquidação 
de créditos, provisão para ajuste a valor de mercado de ativos e provisão para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes daqueles estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de suas determinações. A Administração revisa as estimativas e premissas 
pelo menos anualmente. c. Contas a receber: Os direitos relativos a contas a receber são registrados pelos 
valores contratuais e líquidos de possíveis perdas com inadimplência. Nesses ativos não se verificou, em 31 de 
dezembro de 2022, a necessidade de aplicação do cálculo a valor presente. d. Estoques: Os custos dos 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e 
outros custos incorridos em mantê-los em suas condições e locais existentes. A Administração realiza avaliação 
e mensuração pelo menor valor entre o custo de aquisição e valor realizável líquido. O valor realizável líquido é 
o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. e.  Ativo circulante e não circulante: Ativos circulantes são aqueles cuja expectativa de 
realização não seja maior do que 12 meses após a data do balanço. f. Passivo circulante e não circulante: 
Passivos circulantes são aqueles cuja expectativa de desembolso não seja maior do que 12 meses após a data 
do balanço. São demonstrados por valores conhecidos, calculáveis e com certeza de obrigação. Nesses 
valores não se verificou a necessidade do cálculo de ajuste a valor presente. Os empréstimos e financiamentos 
são decorrentes de contratações de recursos financeiros para capital de giro, em instituições de primeira linha 
e os encargos estão reconhecidos pelo regime de competência. O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição 
social (CSLL) do exercício corrente são calculados com base no regime presumido, com base de presunção em 
8% e alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 240 mil para o 
IRPJ e com base de presunção de 12% e alíquota de 9% sobre a base tributável para a CSLL. Os passivos 
contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não 
são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados nas Notas Explicativas. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuia processos e discussões em curso, as quais necessitassem serem divulgadas.
4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos advindos de 
instrumentos financeiros. • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacional. Estrutura do gerencia-
mento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis dos contratos de venda e em títulos de investimento, quando aplicável. A 
Administração entende que o risco de crédito é controlado pelo fato da Companhia atuar com vendas diretas e, 
em sua maioria, receber a vista do consumidor final. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. Risco operacional: Com o objetivo de implementar controles e gerar resultados, a 
Companhia, baseada em indicadores de desempenho define as responsabilidades operacionais e monitora as 
diversas áreas, priorizando produtividade, segurança, respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregado à 
desenvolvimento de habilidades e capacitação de seus colaboradores. Este conjunto de valores permite que a 
gestão operacional da Companhia maximize os resultados pretendidos.

Cláusulas contratuais restritivas (Covenants): No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2022 as dívidas da Companhia foram suportadas por garantias 
reais, seja por bens adquiridos, cessão de duplicatas ou avais na forma pessoal 
de acionistas. Em 2022, os contratos financeiros não previam cláusulas 
restritivas (covenants).
11.  Patrimônio Líquido: Capital Social: O Capital Social subscrito é de R$ 
300.000,00 (Trezentos mil reais) representados por 300.000 (trezentas mil) 
ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo integralizados até 
o encerramento do exercício de 2022  30.000 (trinta mil) ações no montante de 
R$ 30.000,00. A Salton Participações S.A., detém 100% do capital social da 
Companhia. A distribuição dos lucros será realizada na forma clausula quarenta 
e três do contrato de constituição, devendo, do lucro líquido apurado, após 
dedução da reserva legal, ser destinados 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, para serem distribuídos aos Acionistas a título de dividendos.
12.  Instrumentos financeiros: O quadro abaixo apresenta todas as operações 
de instrumentos financeiros contratados:

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
do Período de 22/09/2022 e 31/12/2022 (em Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do período
Ajustes por
Depreciações e amortizações
Resultado Ajustado
(Aumento) / Redução em ativos operacionais

Estoques
Adiantamento a Fornecedores
Impostos Recuperaveis
Despesas Antecipadas a Apropriar
Aumento / (Redução) em passivos operacionais
Fornecedores
Obrigações Tributárias
Outras obrigações
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de imobilizados (Nota 8)
Integralização de capital social
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos
Fluxos de Caixa das atividades de financiamento
Transações com partes relacionadas
Movimentação líquida de Empréstimos e financiamentos
Caixa líquido proveniente nas atividades de financiamento
Aumento / (Redução) em caixa e equivalentes de caixa
Movimentação de caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício
Caixa e equivalente de caixa no término do exercício

Período de 22/09 a
31/12/2022
 (105.113)

 7.595 
 (97.518)

 (208.621)

 (68.458)
 (452.632)
 (24.852)
 (6.404)

 338.146 
 90 

 5.489 
 (306.139)

 (753.402)
  30.000 

 (723.402)

 768.501 
 548.351 

 1.316.852 
 287.311 
 287.311 

 -   
 287.311 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
do Período de 22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)

Descrição
Saldo inicial em 22/09/2022
Capital Social Subscrito
Capital Social a integralizar
Prejuizo do Exercício
Saldo em 31/12/2022

 Cap. social
subscrito

 -   
 300.000 

 -   
 -   

 300.000 

 Total do 
patrim. líq.

 -   
 300.000 

 (270.000)
 (105.113)

(75.113)

 Cap. social a 
integralizar

-   
-   

(270.000)
 -   

(270.000)

 Prejuizos 
 acumul.

 -   
 -   
 -   

 (105.113)
 (105.113)

Ativos
Aplicações financeiras

Passivos
Circulante
Instituições Financeiras
Fornecedores
Não Circulante
Instituições Financeiras
Partes Relacionadas

2022
 257.367 
 257.367 

 
184.415 

 338.146 

 363.936 
 768.501 

 1.654.998
13.  Despesas administrativas:
Depreciações
Serviços profissionais
Materiais de consumo
Feiras e eventos
Materiais e serviços de limpeza
Outras

Período de 22/09 a 31/12/2022
 (391)

 (9.612)
 (10.464)
 (12.805)
 (21.948)
 (38.175)
 (93.395)

Bancos conta movimento
Aplicações financeiras

2022
 29.944 

 257.367 
 287.311

5. Caixa e equivalentes de caixa:

Adiantamento a fornecedores de imobilizado
Adiantamento a fornecedores de serviços
Total

2022
 318.000
 134.632 
 452.632 

6. Estoques de mercadorias a comercializar: 7.  Adiantamento a fornecedores:

... continuação da nota 6
A Administração da Companhia avaliou não ser 
necessário provisão ao valor recuperável de seus 
produtos a comercializar nos exercícios de 2022.

Mercadorias para revenda
2022

 68.458 
 68.458 

As operações com partes relacionadas possuem prazos e condições 
identificáveis de liquidação e referem-se, principalmente, às despesas de 
abertura de loja, inicialmente suportadas pela Salton Empreendimentos.

Demonstração dos Resultados do Período de 
22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)

Despesas/Receitas Operac.
Administrativas
Vendas
Tributárias
Outras Receitas e Despesas Operacionais
Lucro Operacional
Financeiras, Líquidas
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Prejuízo do Período
Prejuízo por Ação

 Período de 22/09/2022 
a 31/12/2022 

 (93.395)
 (341)

 (9.930)
 (1.162)

 (104.828)
 (285)

 43 
 (328)

 (105.113)
 (3,50)

Nota

13

8. Imobilizado:
a. Composição dos saldos:
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento

Taxa de Deprec. (%)
10%
10%
20%

-

 Líquido 31.12.2022 
 495.140 
 79.146 
 16.146 

 155.376 
 745.807 

Custo 
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

Depreciação 
 (6.091)
 (1.129)

 (374)
 -   

 (7.595)

10. Empréstimos e financiamentos:

Salton Empreendimentos S.A. ....................................................................................................................
Total Passivo Não Circulante ..................................................................................................................

2022
 768.501 
 768.501 

9. Partes relacionadas:

Passivos Circulantes
Modalidades
Capital de Giro

Passivos Não Circul.
Modalidades
Capital de Giro

2022

184.415 
 184.415 

363.936 
 363.936 

Garantias

Aval e Bens

Aval e Bens

Vencimento 

27/05/2025

27/05/2025

Custo Financeiro

0,62% a 17,24% a.a. 

0,62% a 17,24% a.a. 

b. Movimentação do custo:
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento

 Adições 
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

Custo
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

 Baixas 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 Transferências 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o “Relatório da Administração”, o qual deve ser disponibilizado após a emissão 
deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o “Relatório da 
Administração” e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler estas outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras 
informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidas de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no 
relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente nossa independência, incluindo quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2023.
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